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SUMÁRIO

DECRETOS

DECRETO Nº 6.254, DE 23 DE SETEMBRO DE 2.019

“Dispõe sobre aprovação do Loteamento Jar-
dim Nova União”

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais e,
Considerando todos os documentos e esclarecimentos contidos no Pro-
cesso Administrativo nº 2643/2014, tipo 07;
Considerando que foi dada publicidade à reunião de apresentação
do Estudo de Impacto de Vizinhança do Loteamento Jardim Nova
União, bem como ao conteúdo do EIV e todas as suas etapas de
elaboração;
Considerando que foram realizadas duas audiências públicas para
apresentação do EIV do Loteamento Jardim Nova União no dia 04/
09/2019, para todos os conselhos e que foi aberta ao público em geral;
Considerando que todos os Conselhos aprovaram o EIV do Loteamento
Jardim Nova União, com algumas recomendações, respeitando-se os
quóruns de instalação e votação, registrando-se em ata essas reuniões:
CONDEMA (fls. 508), CMU (fls. 510), CMT (fls. 509), CPTUrbam (fls.
513/514), todas no Processo Administrativo nº 2643/2014, tipo 07;
Considerando a Súmula da Reunião da Comissão de Análise de
Parcelamento do Solo (fls. 511);
Considerando o Despacho DEE nº 225/2019 (fls. 516/517);
Considerando que a empresa proprietária do Loteamento Jardim Nova
União firmou termo de compromisso se comprometendo a providenciar
as medidas mitigadoras e compensatórias propostas no Estudo de Im-
pacto de Vizinhança, e para realizar as obras nele listadas (fls. 518/522);
Considerando as orientações do Despacho PCM-F/115/2019 (fls. 524);
Considerando o Despacho P/652/2019 (fls. 525) que autoriza a expedi-
ção do decreto de aprovação do “Loteamento Jardim Nova União”;
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aprovado o “Loteamento Jardim Nova União”, de proprieda-
de da Empreendimento Imobiliário Loteamento Jardim Nova União SPE-
Ltda., sociedade empresária de direito privado, devidamente inscrita no
CNPJ sob nº 22.635.408/0001-72, representada por seus sócios admi-
nistradores, os Srs. Edson Todero, brasileiro, casado, empresário, porta-
dor do RG nº 18.900.143 SSP/SP e CPF nº 079.476.698-64 e Luiz Fran-
cisco Amaral Junqueira da Costa, brasileiro, casado, comerciante, porta-
dor do RG nº 9.378.976 SSP/SP e CPF nº 068.479.868-48; cujo proces-
so encontram protocolado sob  o nº 2643/2014, tipo 07 e seus anexos, e
cuja gleba tem as seguintes características, de acordo com o Certificado
GRAPROHAB Nº 210/2015:

Total da Gleba Loteada 459.025,67m² 100,00%
Área de Lotes 223.128,65m² 48,609%
Número de lotes 1192 unidades

Áreas Públicas
Sistema Viário 120.936,99m² 26,346%
Áreas Institucionais 23.000,04m² 5,011%
Áreas Verdes 91.959,99m² 20,034%

Art. 2º - O Loteamento Jardim Nova União Empreendimentos Imobiliári-
os SPE- Ltda pertencerá à ZR1-1 – Conjuntos Habitacionais de Interesse
Social com Autorização para Comércio em locais específicos, conforme
o Anexo IV do Plano Diretor do Município, Lei Complementar nº 3.821, de
07/04/2015 e Decreto nº 5.033, de 18/11/2014, que “reconhece o
Loteamento Jardim Nova União, da empresa Empreendimento Imobiliá-
rio Loteamento Jardim Nova União SPE Ltda., como projeto habitacional
popular, e nesta condição inserido nos benefícios da Lei nº 2.568, de 23
de junho de 2.009, para as unidades adquiridas pelo Programa Federal
Minha Casa Minha Vida”.
Art. 3º - As edificações nos lotes localizados nas quadras de 1 a 13 do
Jardim Nova União deverão ter uso residencial e unifamiliar, as demais
quadras serão de uso misto e unifamiliar.
Art. 4º - Nos lotes de uso misto só poderão ser instalados empreendi-
mentos de baixo impacto e baixa incomodidade.
Art. 5º - As edificações nos lotes localizados nas quadras de 1 a 13 do
Jardim Nova União deverão ter uso residencial e unifamiliar, as demais
quadras serão de uso misto e unifamiliar.
Art. 6º - Fica determinado, que os lotes que se localizarem em plano
inferior, aos fundos de outros, deverão obrigatoriamente instituir servidão
de passagem das redes de esgoto e de águas pluviais, para atingir-se a
rede principal.
Art. 7º - Os lotes de uso residencial e unifamiliar poderão ter dois pavi-
mentos e, se a topografia permitir, também o subsolo. Os lotes de uso
misto deverão seguir as regras de gabarito conforme legislação vigente.
Art. 8º - A Taxa de Ocupação máxima (T.O.) é de 80%.
Art. 9º - A Taxa de Permeabilidade mínima é de 10%.
Art. 10 - Edículas podem ser construídas com recuo mínimo de 1,5 m da
construção principal.
Art. 11 - As piscinas poderão ser construídas com no mínimo 1,5 m de
recuo em relação às divisas do terreno.
Art. 12 - As calçadas deverão ser livres de degraus e/ou obstáculos e os lotes
de esquina deverão possuir Rampa de Acessibilidade de acesso à rua.
Art. 13 - Deverá ser mantida pelo menos uma árvore na calçada de cada lote.
Art. 14 - A subdivisão de lotes será permitida desde que, os lotes resul-
tantes respeitem a área mínima de 160 metros quadrados e testada mí-
nima de acordo com a legislação vigente.
Art. 15 - O presente decreto caducará no prazo de 180 (cento e oitenta)
dias a contar de sua publicação caso o loteamento não seja nesse prazo
submetido ao registro imobiliário.
Art. 16 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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Art. 17 - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e três dias do
mês de setembro de dois mil e dezenove (23.09.2019).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.255, DE 24 DE SETEMBRO DE 2.019

“Institui o Regimento Interno da Comissão
Técnica de Planejamento Urbano e Ambiental
– CTPURBAM”

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
D E C R E T A:
Art. 1º - Comissão Técnica de Planejamento Urbano e Ambiental, -
CTPURBAM criada pela Lei Complementar nº 4.516, de 20 de agosto de
2.019, tem seu funcionamento definido pelo presente regimento.
Art. 2º - São órgãos da Comissão:
I – Presidência;
II – Secretaria;
III – Plenário.
Art. 3º - A Comissão é composta por representantes escolhidos e nome-
ados pelo Prefeito Municipal, consoante disposto nos Artigos 232 e 235
da º da Lei Complementar nº 4.516, de 20 de agosto de 2.019.
Art. 4º -  Os membros da CTPURBAM elegerão, em votação única, majo-
ritária e aberta, o seu Presidente, Vice-Presidente, Primeiro e Segundo
Secretários.
§ 1º - O Prefeito Municipal designará, dentre os servidores da Prefeitura
Municipal, os servidores para auxiliarem o Presidente e o Primeiro Se-
cretário.
§ 2º - Em casos de licença, impedimento, renúncia ou vacância do Vice-
Presidente, o Presidente nomeará a qualquer tempo o respectivo substituto.
§ 3º - Em casos de licença, impedimento, renúncia ou vacância do Pri-
meiro e Segundo Secretários, o Prefeito Municipal nomeará, a qualquer
tempo, os respectivos substitutos.
Art. 5º - O Plenário é constituído pela Comissão reunida.
Art. 6º - Os membros da CTPURBAM terão mandato de 2 (dois) anos,
permitida a recondução, podendo serem substituídos por portaria do Pre-
feito Municipal.
Art. 7º – Para a definição do quórum considera-se o número de órgãos
representados na CTPURBAM.
Art. 8º – Titular e suplente de cada órgão serão convocados para
todas as sessões e, desde a nomeação, serão instruídos a mante-
rem contato mútuo para estabelecerem quem estará presente em
cada sessão.
Art. 9º – A ausência ou impedimento temporário do membro titular da
Comissão, deverá ser comunicada à Equipe Técnica de Apoio, bem
como o respectivo suplente para que o substitua.
Art. 10 - O número de membros efetivos da CTPURBAM nunca po-
derá ser inferior a 09 (nove).
Parágrafo único - Quando o número de membros efetivos da
CTPURBAM for inferior a 09 (nove), as atividades da Comissão fica-
rão suspensas até a sua recomposição.
Art. 11 - Os membros suplentes poderão participar de todas as ativi-
dades da CTPURBAM, não lhes cabendo, entretanto, o direito a voto
quando se fizer presente o Membro titular.
Art. 12- As sessões serão ordinárias e extraordinárias.
Art. 13 - As sessões serão presididas pelo Presidente da Comissão,
que será substituído, na sua ausência ou impedimento, pelo Vice-
Presidente.
Parágrafo Único - Na ausência de ambos, não se dará prossegui-
mento à sessão, e no impedimento de ambos, os membros presen-
tes elegerão, por maioria simples, Presidente “Ad Hoc”.
Art. 14 - Quando presente, o Prefeito será considerado membro ho-
norário da Comissão, podendo participar dos debates, não tendo,
entretanto, o direito a voto.
Art. 15 - As sessões ordinárias realizar-se-ão semanalmente, em ca-
lendário contendo os dias e horários fixados pela Comissão, por mai-
oria simples.

Art. 16 - As sessões extraordinárias poderão ser marcadas para qual-
quer dia e hora, sempre por convocação do Presidente em exercício,
por iniciativa deste ou requerimento de maioria absoluta dos Mem-
bros titulares da CTPURBAM.
Art. 17 - As sessões serão instaladas com maioria absoluta da repre-
sentação dos órgãos da admi9nistração que compõem a CTPURBAM.
Parágrafo único – Decorridos 15 (quinze) minutos da hora marcada
para início, não havendo o quórum regimental para a instalação da
sessão, o Presidente em exercício declarará encerrados os traba-
lhos podendo convocar uma sessão extraordinária.
Art. 18 - As sessões serão encerradas antes do horário previsto no
caso de esgotar-se a pauta dos trabalhos.
Art. 19 - Na hora estipulada, havendo quórum regimental, o Presi-
dente em exercício declarará aberta a sessão, determinando a ano-
tação dos presentes.
Parágrafo único - Os trabalhos serão relatados pelo Secretário e subs-
critos por todos os presentes.
Art. 20 – As sessões poderão contar com servidores especialmente
convocados e terceiros convidados para a prestação de auxílio téc-
nico, podendo manifestarem-se, apenas se solicitado, para esclare-
cimento do assunto em discussão.
Art. 21 - Constarão do Expediente os seguintes itens:
I - Comunicação e verificação de quórum;
II - Comunicação e justificativa de ausência de membros;
III- Leitura abreviada de documentos para ciência da Comissão e
ulteriores providências, inclusive dos pedidos posteriores à última
reunião da Comissão;
VI – Sustentação oral;
V – Analise e emissão e pareceres;
Art. 22 - Encerrada a Proposição, o Presidente em exercício dará
início à ordem do dia, colocando em discussão e votação as matéri-
as em condições de serem apreciadas.
§ 1º - A matéria constante da pauta da ordem do dia obedecerá à
seguinte sequência:
I - matéria em regime de urgência;
II - votações e discussões adiadas;
III - demais matérias, segundo antiguidade.
§ 2º - O deferimento dos pedidos de urgência dependerá da aprova-
ção, por maioria simples.
Art. 23 - A Ordem do dia poderá ser suspensa ou alterada mediante
aprovação por maioria simples, nos casos de:
I - inclusão de matéria relevante;
II - inversão preferencial;
III - adiamento;
IV - retirada de pauta.
Art. 24 - O adiamento da discussão ou votação será requerido ver-
balmente e não poderá exceder a duas sessões ordinárias.
§ 1º - O adiamento de votação só poderá ser requerido antes de
iniciado o processo de votação.
§ 2º - É vedado o segundo adiamento de qualquer matéria, a reque-
rimento do mesmo membro.
Art. 25 – Qualquer interessado poderá, mediante protocolo feito com
antecedência mínima de 03 (três) dias úteis ao da sessão em que se
apreciará a matéria, solicitar sustentação oral, pelo tempo máximo
de 5 (cinco) minutos, e antes de iniciadas as discussões pela Co-
missão.
Art. 26 - Apresentado o assunto em pauta e colocado em discussão
pelo Presidente, será concedida a palavra pela ordem aos que soli-
citarem.
Art. 27 - Não havendo mais oradores, o Presidente encerrará a dis-
cussão da matéria e procederá à conclusão e votação.
Art. 28 – Os pareceres da Comissão serão aprovados por maioria
simples, ou seja, pelo voto favorável de metade mais um dos mem-
bros da Comissão presentes na sessão;
Art. 29 – Os pareceres da Comissão serão divulgados por seu Presi-
dente e, na sua ausência, pelo seu substituto legal.
Art. 30 – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 31 – Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e quatro dias
do mês de setembro de dois mil e dezenove (24.09.2019)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal



Jornal Oficial nº 800, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, de 24/09/2019 Página 3

LEIS

LEI COMPLEMENTAR Nº 4.544, DE
24 DE SETEMBRO DE 2.019

“Altera o Capítulo II do Título VIII da Lei Com-
plementar 106 de 23 de dezembro de 1997 –
Código Tributário Municipal, que dispões so-
bre a taxa de Fiscalização, de Localização, Ins-
talação e Funcionamento”
(Autor: Vanderlei Borges de Carvalho, Prefei-
to Municipal)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte...
L E I:
Art. 1º - Ficam alterado o Capítulo II do Título VIII da Lei Complementar
nº 106, de 23 de dezembro de 1.997, que trata da Taxa de Fiscalização,
de Localização, Instalação e Funcionamento, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

SEÇÃO I
Do Fato Gerador

Art. 297 - A taxa de Fiscalização, de Localização, Instalação e Funciona-
mento têm como fato gerador o efetivo exercício regular do poder de
polícia administrativa do município, mediante manutenção de órgãos
administrativos para a realização de diligências, exames, inspeções, vis-
torias e outros atos administrativos, relativos à pessoa física ou jurídica
no que diz respeito a sua instalação, alteração de endereço, alteração de
atividade, encerramento e outras que necessitem de fiscalização do
município.
Art. 298 - Considera-se exercício do poder de polícia a atividade da Ad-
ministração Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou
liberdade, regula a prática de ato ou a abstenção de fato, em razão e
interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos cos-
tumes, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos
individuais ou coletivos.
Art. 299 - Considera-se regular o exercício do poder de polícia quando
desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei aplicável, com
observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha
como discricionária, sem abuso ou desvio de poder.
Art. 300 - O poder de polícia administrativa será exercido em relação a
quaisquer atividades ou atos nos limites da competência do município,
dependentes, nos termos da lei, de prévia licença da prefeitura.
Art. 301 - A Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e Funciona-
mento será devidas para:
I – Fiscalização de Localização e Instalação;
II – Fiscalização do Funcionamento.
§ 1º - A Fiscalização da Localização e Instalação se dará no início de
atividade; na autorização de atividades esporádicas; na alteração de en-
dereço; na alteração de atividade ou outra que necessite de vistoria pré-
via, a critério do fiscal.
§ 2º - A Fiscalização de Funcionamento se dará de forma continuada
após o início de atividade.

SEÇÃO II
Do Contribuinte

Art. 302 - O contribuinte da Taxa de Fiscalização de Localização, Instala-
ção e Funcionamento é a pessoa física ou jurídica que der causa ao
exercício de atividade em caráter permanente ou temporário, ou à práti-
ca de atos sujeitos ao poder de polícia administrativa do município.
§ 1º - Considera-se temporária a atividade que é exercida em período
determinado.
§ 2º - A taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento
é devida em razão da existência de depósito fechado, destinado a guar-
da de mercadorias e condomínio comercial, industrial ou de serviço.
§ 3º - Considera-se depósito fechado qualquer local onde há guarda de
mercadoria, contíguo ou não ao estabelecimento sede, mesmo que não
haja edificações no local.

SEÇÃO III
Da Base de Cálculo, Da Alíquota.

SUBSEÇÃO I
Da Base de Cálculo
Art. 303 - A base de cálculo da Taxa de Fiscalização de Localização,
Instalação e Funcionamento é o custo anual estimado para a manuten-
ção de órgãos municipais capacitados ao exercício regular do poder de
polícia.

SUBSEÇÃO II
Da Alíquota
Art. 304 - A Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e Funciona-
mento será lançada em virtude da atividade exercida pelo contribuinte,
conforme tabelas I e II do anexo I, que passam a fazer parte integrante
desta lei.
§ 1º - Exercida mais de uma atividade, o contribuinte será enquadrado na
atividade principal.
§ 2º - O enquadramento na Tabela I do Anexo I será utilizado quando não
possível o enquadramento na Tabela II do Anexo I.

SEÇÃO IV
Da atividade Esporádica

Art. 305 - A Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e Funciona-
mento referente a atividades esporádicas serão lançadas por período
diário ou mensal e terão os seguintes valores:
I – diária: 3% (três por cento) sobre o valor da taxa anual ao dia, limitado
ao período de 10 (dez) dias.
II – mensal: 40% (quarenta por cento) sobre o valor da taxa anual, ao
mês ou fração de mês superior a 10 dias.

SEÇÃO V
Da Inscrição

Art. 306 - É obrigatória à inscrição no Cadastro Mobiliário para o exercí-
cio de qualquer atividade no Município, mesmo que isenta ou imune,
fornecendo os elementos e informações necessárias à Prefeitura atra-
vés de formulário próprio ou disponibilizado eletronicamente.
Parágrafo único - Para a atividade esporádica não é necessário
cadastramento, apenas a formalização através de processo protocolizado
pelo sujeito passivo.
Art. 307 - A inscrição no Cadastro Mobiliário de Contribuintes deverá ser
efetuada dentro do prazo e na forma prevista no Título III, Capítulo III do
Código Tributário Municipal.
Parágrafo único - Sem prejuízo das penalidades previstas nesta lei, po-
derá a Prefeitura, através de seus agentes proceder à inscrição de ofício
para fim de lançamento das Taxas de Fiscalização de Localização, Insta-
lação e Funcionamento.

SEÇÃO VI
Da arrecadação

Art. 308 - A Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e Funciona-
mento será recolhida à vista, ou em parcelas, através de guia própria
emitida pelo Município ou colocada à disposição por meio eletrônico.
Art. 309 - O parcelamento da Taxa de Fiscalização de Localização, Insta-
lação e Funcionamento será regulamentado por decreto.
Art. 310 - A Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e Funciona-
mento de atividade esporádica será recolhida à vista, antes do início das
atividades.

SEÇÃO VII
Das Penalidades

Art. 311 - O contribuinte que exercer quaisquer atividades ou praticar
quaisquer atos sujeitos ao poder de polícia do município e dependentes
de prévia licença, ficará sujeito, no que couber, as penalidades previstas
no Capítulo XV do Título VII, artigos de 275 a 289 desta lei.

SEÇÃO VIII
Da Solidariedade

Art. 312 - São solidariamente responsáveis pelo recolhimento da Taxa de
Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento o proprietário
e o responsável pela locação ou cessão do imóvel onde estejam instala-
dos ou montados equipamentos ou utensílios utilizados no exercício de
qualquer atividade sem inscrição no Cadastro Mobiliário ou licença para
o exercício de atividade esporádica.
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SEÇÃO IX
Das Isenções

Art. 313 - Ficam isentos Taxa de Fiscalização, da Localização, Instalação
e Funcionamento:
I – os órgãos da Administração Direta da União, dos Estados e do Muni-
cípio, assim como as suas respectivas fundações e autarquias e as em-
presas públicas;
II - os templos e cultos religiosos;
III – as entidades beneficentes, culturais e artísticas, nas suas atividades
específicas e sem finalidades lucrativas;
IV – as associações civis, nas suas atividades específicas; sem finalida-
des lucrativas e que não promovam a concorrência com os demais seg-
mentos empresariais;
V – os partidos políticos;
VI - as entidades de classe, nas suas atividades específicas e sem fina-
lidades lucrativas.

SEÇÃO X
Das Obrigações Acessórias

Art. 314 - As atividades exercidas pelo sujeito passivo deverão ser infor-
madas na inscrição, nas alterações, ou a qualquer tempo, quando do
interesse da fiscalização.
Art. 315 - A recusa ou informação incorreta, sujeita o contribuinte, no que
couber, às penalidades previstas no Capítulo XV do Título VII, artigos de
275 a 289 desta Lei, sem prejuízo do lançamento por arbitramento.
Art. 316 - O lançamento da Taxa de Fiscalização de Localização, Instala-
ção e Funcionamento será efetuado com base nos dados constantes do
Cadastro Mobiliário na data do lançamento.
Art. 317 - Além da inscrição, cancelamento e respectivas alterações, a
Administração poderá exigir do sujeito passivo, a apresentação de quais-
quer declarações de dados, na forma e prazos regulamentares.
Art. 318 - Os documentos relativos à inscrição no Cadastro Mobiliário de
Contribuintes e posteriores alterações, bem como, os documentos de
arrecadação, devem ser mantidos no estabelecimento, para apresenta-
ção ao Fisco, quando solicitados.

SEÇÃO XI

Das Disposições Gerais
Art. 319 - A incidência e o pagamento da Taxa independem:
I - Do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou
administrativas;
II - De licença, autorização, permissão ou concessão, outorgadas pela
União, Estado ou Município;
III - De estabelecimento fixo ou de exclusividade, no local onde é exercida a
atividade:
IV - Da finalidade ou do resultado econômico da atividade, ou da exploração
dos locais;
V - Do efetivo funcionamento da atividade ou da efetiva utilização dos locais;
VI - Do caráter permanente, eventual ou transitório da atividade;
VII - Do pagamento de preços, emolumentos e quaisquer importâncias
eventualmente exigidas, inclusive para expedição de alvarás ou vistorias.
Art. 320 - Para efeito de incidência da Taxa consideram-se estabeleci-
mentos distintos:
I - Os que, embora no mesmo local e com idêntico ramo de atividade, ou
não, pertençam a diferentes pessoas físicas ou jurídicas;
II - os que, embora com idêntico ramo de atividade e sob a mesma respon-
sabilidade, estejam situados em locais diversos, excepcionando-se áreas e
prédios contíguos, ainda que distintos, respeitando-se a lei de zoneamento.
Art. 321 - As feiras, exposições e congêneres recolherão os valores fixa-
dos no artigo 9º da Lei 4179/2017.
Art. 322 - Os valores constantes desta Lei Complementar serão corrigi-
dos anualmente pelo índice oficial adotado pelo Município.

CAPÍTULO IX
Das Disposições Finais

Art. 2º - Esta Lei Complementar entra em vigor no dia 1º de janeiro de
2020, respeitados os princípios da anterioridade e da noventena, man-
tendo-se vigente a legislação atual, até a entrada em vigor desta lei.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e quatro dias do
mês de setembro de dois mil e dezenove (24.09.2019).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
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LEI Nº 4.545, DE 24 DE SETEMBRO DE 2.019

“Altera o Anexo I da Lei nº 4.406, de 20 de de-
zembro de 2018”
(Autor: Vanderlei Borges de Carvalho, Prefei-
to Municipal)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte...
L E I:
Art. 1º - Fica alterada a formação exigida para designação na Função
Gratificada de Chefia do Setor de Distribuição de Materiais e Medica-
mentos, constante do Anexo I da Lei nº 4.406, de 20 de dezembro de
2018.
Onde se lê:
Formação:
Nível superior em Administração, Economia, Direito, Farmácia ou Bio-
química.
Leia-se:
Formação:
Nível superior.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a 01 de setembro de 2.019.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e quatro dias

do mês de setembro de dois mil e dezenove (24/09/2019).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIAS

PORTARIA Nº 12.418, DE 18 DE SETEMBRO DE 2.019

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Nomear os membros abaixo relacionados que constituirão a
Comissão Técnica de Planejamento Urbano e Ambiental do Município de
São João da Boa Vista, tendo em vista o Art. 235 § 1º da Lei nº 4.516, de
20 de agosto de 2.019:

GABINETE DO PREFEITO
Titular: JOSÉ CARLOS DA SILVA DORIA
Suplente: MÁRIO HENRIQUE FAGOTTI VASSÃO
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ASSESSORIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
Titular: AMÉLIA MARIA DE QUEIROZ MELO
Suplente: GUSTAVO BELLONI RODRIGUES FERREIRA

ASSESSORIA DE TRÂNSITO E SEGURANÇA
Titular: ADEMIR APARECIDO RAMOS
Suplente: RONALDO LUIS

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
Titular: RENATA MOYSES CASSIANO
Suplente: DANIELA GALVÃO SANTOS

DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Titular: ELIANE BUCIMAN DE LIMA ROSSI
Suplente: MARISA FRANCISCA FERREIRA LOPES

DEPARTAMENTO DE CULTURA
Titular: HELIO CORREA DA FONSECA FILHO
Suplente: IOVANCA FAYEZA UALA BORGES

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
Titular: MARIA HELENA ANGELINI SANTANA
Suplente: ELENICE NOGUEIRA GONÇALVES

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA
Titular: GUSTAVO AUGUSTO BUZATTO LAGO
Suplente: WILSON DE SOUZA COELHO JUNIOR

DEPARTAMENTO DE ESPORTES
Titular: RODOLFO HERRERA FELIPE
Suplente: VANESSA TEODORO VASQUES CALÇADA

DEPARTAMENTO DE FINANÇAS
Titular: NATALIA AZEVEDO VILLELA SANTOS DOMENCIANO
Suplente: FABRICIO EVERTON MARIANO DA SILVA

DEPARTAMENTO DE GESTÃO E PLANEJAMENTO URBANO
Titular: JÚLIO LUIS DE ALMEIDA LINO
Suplente: LUIS RICARDO SPINOZA MOLINA

DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE, AGRICULTURA E ABASTECI-
MENTO
Titular: JOÃO GABRIEL DE PAULA CONSENTINO
Suplente: EVELYN TALITA ZANETTE

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
Titular: SIDINARA FONSECA
Suplente: MARIA LIGIA MARINHO CAMPOS

DEPARTAMENTO DE SAÚDE
Titular: HELOISA APARECIDA BERNARDI TRAFANI
Suplente: JULIO CESAR BATISTA

DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS, OBRAS E INFRAESTRUTURA
Titular: WAGNER WANDERLEI BEDIN
Suplente: CARLOS ALBERTO ELEOTÉREO ROMANO

DEPARTAMENTO DE TURISMO
Titular: ROSEMARY RIBEIRO SCACABAROZI VASCONCELLOS
Suplente: LILIAN ROBERTA VITORINO MARRIQUE

DEPARTAMENTO JURÍDICO
Titular: FILIPE DE FREITAS RAMOS PIRES
Suplente: JOÃO FERNANDO ALVES PALOMO

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos dezoito dias do
mês de setembro de dois mil e dezenove (18.09.2019).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

Republicada devido a incorreções em 24/09/2019
Antonio Liberato de Lima
Secretário Geral

PORTARIA Nº 12.419, DE 20 DE SETEMBRO DE 2.019

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Designar o Sr. JOSÉ GERALDO MARÇOLA, portador do RG nº
17.204.425, Oficial de Pedreiro, com jornada estabelecida de 40 (qua-
renta) horas semanais, para a partir de 20/09/2019, ocupar a Função
Gratificada de Chefe de Serviço, percebendo os vencimentos conforme
estabelecido no Artigo 4º inciso III da Lei nº 4.405/2018.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de 20/09/2019.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte dias do mês
de setembro de dois mil e dezenove (20.09.2019).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 12.420, DE 23 DE SETEMBRO DE 2.019

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
Considerando que o Sr. Patrick Mirapalheta Vasconcelos, portador do
RG nº 43.527.672-4, aprovado no concurso público nº 01/2018, para o
cargo de Auxiliar Administrativo, não tomou posse dentro do prazo esti-
pulado pela Portaria nº 12.381, de 16 de agosto de 2019;
R E S O L V E:
Art. 1º - Cessar, a partir de 20 de setembro de 2019, os efeitos da Porta-
ria nº 12.381, de 16 de agosto de 2019.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 20 de setembro de 2019.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e três dias do
mês de setembro de dois mil e dezenove (23.09.2019).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 12.421, DE 23 DE SETEMBRO DE 2.019

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
Considerando a aposentadoria do Sr. Jamil Aparecido Galeni,
R E S O L V E:
Art. 1º - Nomear no cargo de Motorista Especializado, constante da Tabe-
la A do anexo I da Lei 670/92, o Sr. BRUNO DONIZETI GIMENES, porta-
dor do RG nº 46.210.923-9, classificado em 22º lugar no concurso públi-
co nº 05/2017.
Art. 2º - Fica, nos termos do § 1º do Artigo 16 da Lei 656/92, estabelecido
o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da publicação deste ato,
para a posse no respectivo cargo público, prorrogável por igual período
mediante requerimento do interessado.
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e três dias do
mês de setembro de dois mil e dezenove (23.09.2019).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 12.422, DE 23 DE SETEMBRO DE 2.019

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Nomear no cargo de Motorista Especializado, constante da Tabe-
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la A do anexo I da Lei 670/92, o Sr. ISAIAS EMANUEL CORSO, portador
do RG nº 32.338.594-1, classificado em 23º lugar no concurso público nº
05/2017.
Art. 2º - Fica, nos termos do § 1º do Artigo 16 da Lei 656/92, estabelecido
o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da publicação deste ato,
para a posse no respectivo cargo público, prorrogável por igual período
mediante requerimento do interessado.
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e três dias do
mês de setembro de dois mil e dezenove (23.09.2019).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 12.423, DE 23 DE SETEMBRO DE 2.019

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Nomear no cargo de Motorista Especializado, constante da Tabe-
la A do anexo I da Lei 670/92, o Sr. EDUARDO ROBERTO RAMOS, por-
tador do RG nº 40.960.604-2, classificado em 24º lugar no concurso pú-
blico nº 05/2017.
Art. 2º - Fica, nos termos do § 1º do Artigo 16 da Lei 656/92, estabelecido
o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da publicação deste ato,
para a posse no respectivo cargo público, prorrogável por igual período
mediante requerimento do interessado.
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e três dias do
mês de setembro de dois mil e dezenove (23.09.2019).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 12.424, DE 24 DE SETEMBRO DE 2.019

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Designar a Sra. RENATA GIÃO RUY, portadora do RG nº
44.502.639-X, Auxiliar Administrativo, com jornada estabelecida de 40
(quarenta) horas semanais, para a partir de 02/09/2019, ocupar a Função
Gratificada de Chefe do Setor de Distribuição de Materiais e Medicamen-
tos, percebendo os vencimentos conforme estabelecido no Artigo 1º inciso
II da Lei nº 4.406/2018.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 02/09/2019.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e quatro dias
do mês de setembro de dois mil e dezenove (24.09.2019).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

CENTRO UNIVERSITÁRIO DAS FACULDADES
ASSOCIADAS DE ENSINO – FAE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 018/19

Objeto: Aquisição de materiais e equipamentos ambulatoriais para utili-
zação nos cursos de Fisioterapia e Medicina, com entrega imediata.
Data da realização: 08/10/2019 a partir das 09h00
Local: Página eletrônica da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endere-

ço www.bbmnetlicitacoes.com.br..
Editais disponíveis no site www.fae.br. Demais informações (19)3638-
0240 ramal 229/243 e licitacao@fae.br

São João da Boa Vista, 25 de setembro de 2019.

Vanessa Rocha Rodrigues
Chefe do Setor de Licitações e Contratos
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RESOLUÇÃO Nº 009, DE 24 DE SETEMBRO DE 2019

“Dispõe sobre o Orçamento da Câmara Muni-
cipal de São João da Boa Vista para o exercí-
cio de 2.020”
(Autor - Mesa da Câmara Municipal)

A Câmara Municipal de São João da Boa Vista, RESOLVE:-
Art. 1º.:- Ficam fixadas para o exercício de 2020 e destinadas para a
Câmara Municipal de São João da Boa Vista, as seguintes dotações or-
çamentárias no Orçamento do Município de São João da Boa Vista:

02.01.01 CORPO LEGISLATIVO

3.0.00.00 Despesas Correntes
3.1.00.00 Pessoal e Encargos Sociais
3.1.90.00 Aplicações Diretas
3.1.90.11 Vencimentos e Vantagens Fixas–Pessoal Civil ... R$ 805.000,00
3.1.90.13 Obrigações Patronais – INSS ..................... R$ 168.000,00
TOTAL DO CORPO LEGISLATIVO .................................. R$ 973.000,00

02.02.01 SECRETARIA DA CÂMARA
3.0.00.00 Despesas Correntes
3.1.00.00 Pessoal e Encargos Sociais
3.1.90.00 Aplicações Diretas
3.1.90.11 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil ... R$ 618.000,00
3.1.90.13 Obrigações Patronais – INSS ....................... R$ 15.000,00
3.1.90.16 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil ..... R$  30.000,00

3.1.91.00 Aplicações Diretas
3.1.91.13 Obrigações Patronais – Intra-Orçamentário R$ 126.000,00

3.3.00.00 Outras Despesas Correntes
3.3.90.00 Aplicações Diretas
3.3.90.30 Material de Consumo .................................... .R$ 50.000,00
3.3.90.34 Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de
Terceirização ....................................................................... R$  30.000,00
3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física .... R$  3.000,00
3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica ... R$ 150.000,00
3.3.90.40 Serv. de Tecnologia da Informação e Com.- PJ .... R$ 110.000,00
3.3.90.46 Auxílio Alimentação ....................................... .R$ 29.000,00
3.3.91.97 Aporte p/ Cobertura do Déficit Atuarial do RPPS .... R$ 740.000,00
4.0.00.00  Despesas de Capital
4.4.00.00  Investimentos
4.4.90.00  Aplicações Diretas
4.4.90.52  Equipamentos e Material Permanente ........ R$ 30.000,00
TOTAL DA SECRETARIA ............................................... R$ 1.931.000,00
TOTAL DO ORÇAMENTO DO LEGISLATIVO....................R$ 2.904.000,00
Art. 2º.:- As despesas da Câmara Municipal correrão por conta das dota-
ções orçamentárias constantes do Artigo 1.º, suplementadas se neces-
sário mediante redução de outras dotações constantes no orçamento.
Art. 3º.:- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º.:- Ficam revogadas as disposições em contrário.

LUÍS CARLOS DOMICIANO
Presidente da Câmara Municipal

Secretaria da Câmara Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e quatro
dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezenove (24/09/2019).

ATOS DO LEGISLATIVO

ADITIVO Nº 001/2019 AO CONTRATO Nº 006/2016

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA
CONTRATADO: ALEGRA TELECOMUNICAÇÕES DO BRASIL LTDA –
EPP, CNPJ 10.716.128/0001-00
OBJETO: O objeto é a prestação de serviços com fornecimento de siste-
ma de acesso à internet dedicado com fibra óptica FULL DUPLEX (velo-
cidades simétricas de download e upload) com velocidade de 10 megabits
por segundo (Mbps) na câmara municipal de São João da Boa Vista, na
Rua Antonina Junqueira, 195, 2º Andar, Centro, nesta Cidade. SLA Supe-
rior Ou Igual A 95%

VALOR: O valor mensal será de R$ 1.050,00 (Hum mil e cinquenta reais).
VIGÊNCIA: A vigência será de 01 de outubro de 2019 a 30 de setembro de 2020.
DATA DE ASSINATURA: O aditivo foi assinado em 23 de setembro de 2019.

ADITIVO DE SUPRESSÃO Nº 001/2019
AO CONTRATO Nº 002/2019

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA
CONTRATADO: TELEFONICA BRASIL S.A, CNPJ. 02.558.157/0001-62
OBJETO: Supressão de valores relativos a contratação de 0800 e Linha
Analógica.
VALOR: Fica suprimido o valor de R$ 2.451,36 (Dois mil, quatrocentos e
cinquenta e um reais e trinta e seis centavos) do contrato nº 002/2019.
DATA DE ASSINATURA: O aditivo foi assinado em 23 de setembro de 2019.

EDITAIS

AUDIÊNCIA PÚBLICA

A Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista comunica que,
em conformidade com o artigo 9º § 4º da Lei Complementar nº. 101, de
04 de Maio de 2000, será realizada Audiência Pública no dia 27 de Se-
tembro de 2019, às 9:00 horas na Câmara Municipal.
O Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas
fiscais referente ao 2º quadrimestre de 2019.

A Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista comunica que,
em conformidade com a Lei Complementar da União nº 141, de 13 de
janeiro de 2012, artigo 36, § 5º, será realizada Audiência Pública no dia
27 de setembro de 2019 às 9 horas e 30 minutos na Câmara Municipal,
onde serão apresentados pelo Poder Executivo juntamente com o gestor
do SUS, os relatórios financeiros e operacionais da Saúde relativos ao 2º
quadrimestre de 2019, para serem apreciados e aprovados.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 082/19

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
DE RESSOLAGEM DE PNEUS.
DATA DA REALIZAÇÃO:07/10/2019
HORÁRIO:08h30min
LOCAL: Sala de Reuniões do Setor de Licitações – Av. Dr. Durval Nicolau,
n.º 125 – Jd. Priscila - São João da Boa Vista/SP.
Edital disponível em http://licita.saojoao.sp.gov.br

CONCURSO PÚBLICO – PMSJBV N º 05/2017
MOTORISTA ESPECIALIZADO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, através do De-
partamento de Recursos Humanos, convoca os candidatos aprovados
no Concurso Público de nº 05/2017 para o cargo de Motorista Especi-
alizado, conforme abaixo relacionados, para comparecerem ao Setor de
Administração de Recursos Humanos, situado na Avenida Dr. Durval
Nicolau nº 125 – Jd. Nova São João, das 7:30 às 11:00 e das 13:00 às
17:00h, a fim de tomarem ciência quanto à apresentação da documenta-
ção necessária para a posse no respectivo cargo.

MOTORISTA ESPECIALIZADO

CLASSIFICAÇÃO/NOME/RG
22º BRUNO DONIZETI GIMENES RG: 46.210.923-9
23º ISAIAS EMANUEL CORSO RG: 32.338.594-1
24º EDUARDO ROBERTO RAMOS RG: 40.960.604-2

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e três dias do
mês de setembro de dois mil e dezenove (23/09/2019).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
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FINAL

EDITAL DE PROCLAMAS

Luciana Aparecida Ferrari, Oficial Substituta Designada do Serviço
de Registro Civil das Pessoas Naturais de São João da Boa Vista – SP, etc.
1) FAZ SABER a todos os interessados, que apresentaram os documen-
tos para casamento, conforme Protocolo de Entrada, os pretendentes:

LEANDRO DA SILVA E JOICE APARECIDA RIBEIRO
Ele, brasileiro, solteiro, ajudante de motorista, com 29 anos de idade, resi-
dente em São João da Boa Vista (SP), filho de Rita de Cassia da Silva.
Ela, brasileira, solteira, do lar, com 27 anos de idade, residente nesta
cidade, filha de Jair Ribeiro e de Maria Lucia Brito Ribeiro.

MARCO AURÉLIO PAIXÃO E KÉLLEN DE FÁTIMA CANAVEZI
Ele, brasileiro, solteiro, servente de pedreiro, com 27 anos de idade, resi-
dente em São João da Boa Vista (SP), filho de Tânia Regina Paixão.
Ela, brasileira, solteira, doméstica, com 32 anos de idade, residente nesta
cidade, filha de Mauro Celso Canavezi e de Francisca de Fatima Tavares.
OBS: CONVERSÃO DE UNIÃO ESTÁVEL EM CASAMENTO CIVIL.

APARECIDO MÁRCIO CARVALHO E RENATA CRISTINA LOYOLLA
Ele, brasileiro, solteiro, trabalhador rural, com 42 anos de idade, residen-
te em São João da Boa Vista (SP), filho de José Dirceu de Carvalho e de

Maria de Jesus Carvalho.
Ela, brasileira, solteira, vendedora, com 31 anos de idade, residente nes-
ta cidade, filha de José Renato Costa Loyolla e de Alzira Cantos Loyolla.

LUIZ OTÁVIO MISSACI DA SILVA E ISABELA MORAES SILVA
Ele, brasileiro, solteiro, auxiliar administrativo, com 20 anos de idade,
residente em São João da Boa Vista (SP), filho de Luiz Fernando da
Silva e de Rosangela Cristina Iranzo Missaci da Silva.
Ela, brasileira, solteira, enfermeira, com 22 anos de idade, residente nes-
ta cidade, filha de Gualdonor Meira da Silva e de Juliana Moraes.

CESAR AUGUSTO ROQUE MACÁRIO E VALÉRIA APARECIDA RIBEIRO
Ele, brasileiro, solteiro, vendedor, com 24 anos de idade, residente em
São João da Boa Vista (SP), filho de João Donizeti Macário e de Neusa
Aparecida Roque Macário.
Ela, brasileira, divorciada, vendedora, com 27 anos de idade, residente nes-
ta cidade, filha de Mario Ribeiro e de Maria de Lourdes Venegas Ribeiro.

BRUNO EDUARDO APARECIDO E MAYARA TEREZA MARTINS FELIPE
Ele, brasileiro, solteiro, ajudante de serviços gerais, com 26 anos de ida-
de, residente em São João da Boa Vista (SP), filho de José Aparecido e
de Valdirene Lázaro Aparecido.
Ela, brasileira, solteira, autônoma, com 20 anos de idade, residente nes-
ta cidade, filha de Messias Felipe e de Joana D’Arc Aparecida Martins.
OBS: CONVERSÃO DE UNIÃO ESTÁVEL EM CASAMENTO CIVIL.
Se Alguém souber de Impedimentos deverá apresentá-los nos autos,
dentro do prazo legal já decorrendo. Lavrado o presente para divulgação
no Jornal local, na edição desta data.
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